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PANORAMA MUNDIAL DAS EMISSÕES DE CO2 FRENTE AO PROTOCOLO DE KYOTO (1990-2004)

Resumo: Estima-se, através de regressão linear simples o volume emitido de dióxido de carbono (CO2), principal gás de efeito estufa para o ano de 2004, por continente geográfico, e analisa-se a evolução mundial dessas emissões no período 1990-2004, visando indentificar qual é a redução necessária para que as emissões se ajustem ao patamar originalmente proposto pelo Protocolo de Kyoto, em 1997. Notou-se diminuição de participação relativa entre os principais poluidores como EUA e China que é explicada pela crescente industrialização dos países em desenvolvimento. Conclui-se que o desenvolvimento econômico da grande maioria dos países não tem ocorrido de maneira sustentável, uma vez que os mesmos não têm reduzido as emissões de dióxido de Carbono, dificultando a consolidação do Protocolo.
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1. Introdução

A atmosfera terrestre é constituída sobretudo por nitrogênio (78,0%) e oxigênio (21,0%). Somente 0,1% corresponde aos gases de efeito estufa
 que possuem importante função: equilibram a temperatura média da Terra, propiciando-lhe a existência de vida vegetal, animal e humana.

A partir da Revolução Industrial, com a crescente urbanização e aumento da densidade demográfica, as atividades humanas, tais como a derrubada de vastas áreas de árvores – seja para a expansão das cidades ou da fronteira agrícola – o cultivo de animais e alimentos e, sobretudo, as queimas de carvão e derivados de petróleo – para alavancar as atividades econômicas-  têm aumentado a emissão dos gases de efeito estufa.

O aumento dos gases de efeito estufa alteram a forma com que a energia solar interage com a atmosfera terrestre, aumentando a capacidade da Terra em absorver irradiação infravermelha e, consequentemente, provocando o aquecimento do planeta. Acredita-se que esse efeito tenha repercussão direta na alteração dos regimes de chuva e vento, elevação dos níveis dos mares, deslocamento de áreas agrícolas e aumento de doenças respiratórias. Indiretamente, pode levar ao aumento de chuva ácida, enfraquecimento da fertilidade do solo, redução da produtividade agropecuária, alterações na sazonalidade dos preços dos alimentos e matérias-prima, devastação de cidades costeiras e etc.

Assim, se em pró do desenvolvimento sócio-econômico as atividades humanas continuarem permitindo a emissões desses gases no nível atual, o Homem destruirá tudo o que construiu até hoje, inclusive a própria raça. Reconhecendo isso a Organização das Nações Unidas, em 1990, estabeleceu o Comitê Intergovernamental de Negociação para a Convenção Quadro sobre Mudança do Clima que culminou na adoção da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, a qual vigora desde 1994

Objetivando “alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que impeça a interferência antrópica perigosa ao sistema do clima”, a Convenção tem por base dois princípios:

a) a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão para que os países posterguem a adoção de medidas para prever, evitar ou minimizar as causas da mudança do clima e mitigar seus efeitos negativos.

b) Responsabilidade compartilhada mas diferenciada. Ou seja, reconhecimento de que a maior parcela das emissões globais de gases de efeito estufa é, histórica e atualmente, proveniente dos países desenvolvidos. Devido a isso, foram estabelecidos grupos de países conforme a presença e ausência na lista do Anexo1 da Convenção, denominados respectivamente de Partes do Anexo 1
 e Partes não-anexo 1.

De acordo com a Convenção, os países do Anexo 1 comprometiam-se a adotar políticas domésticas que mitigassem a mudança do clima de forma que, em 2000, retornassem aos níveis de emissões de gases de efeito estufa abaixo dos verificados em 1990. As Partes não-anexo 1, não têm esta obrigatoriedade pois a Convenção apregoa que o “nível (impeditivo à interferência antrópica perigosa ao clima) deverá ser alcançado num prazo que permita aos ecossistemas adaptarem-se naturalmente à mudança do clima assegurando que a produção de alimentos não seja ameaçada e que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável”. 

A Convenção estabelece, também, as Partes  do Anexo II, que inclui os mesmos países industrializados listados no Anexo 1, com exceção dos países em processo de transição para a economia de mercado. Tais países têm não só o compromisso de adotar políticas e medidas que visem a redução dos gases de efeito estufa como também o de fornecer assistência técnica e financeira aos países em desenvolvimento. 

Em 1995, na primeira conferência das Partes da Convenção do Clima, realizada em Berlim, avaliados que os compromissos assumidos pelas Partes do Anexo 1 não seriam cumpridos, foi adotada uma resolução para rever os compromissos anteriormente assumidos na Convenção: O Mandato de Berlim. Esse estabelece que os países desenvolvidos deveriam limitar em prazo e quantidade, sua emissões antrópicas por fonte e remoções por sumidouro de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo protocolo de Montreal,
 bem como descrever as políticas e medidas necessárias para alcançar estas metas (Machado Filho e Paciornick ,2000). 

Em 1997, na terceira Conferência das Partes da Convenção, vários países assinaram o Protocolo de Kyoto, o qual, apesar de ampliar o prazo pré-estabelecido pela Convenção para que os países desenvolvidos reduzam as emissões de gases de efeito estufa (de 2000 para período entre 2008 e 2012)
, estabeleceu um limite de redução coletiva para os mesmos (5,2% em relação aos níveis de 1990). 

Os governos devem realizar um "progresso demonstrável" em relação a essa meta até o ano 2005. Neste sentido, a Convenção requer que cada Parte desenvolva um "inventário" de gases de efeito estufa listando suas fontes nacionais  e "sumidouros" que devem ser atualizados periodicamente e divulgados de modo a monitorar as variações nas emissões.

O Protocolo inova na criação de mecanismos para o combate à emissão de gases de efeito estufa (“mercado de carbono”, implementação conjunta e o mecanismo de desenvolvimento limpo). 

O Protocolo entrará legalmente em vigor 90 dias após a sua ratificação por pelo menos 55 países, incluindo os países desenvolvidos que contabilizaram um mínimo de 55,0% das emissões totais de dióxido de carbono (CO2 ) em 1990 desse grupo de países industrializados. 

 Assim o acompanhamento sistemático das Conferências das Partes, bem como dos inventários servem como indicativo de previsão para a implementação do Protocolo de Kyoto.

2. Objetivos 

Analisa-se a evolução mundial de dióxido de carbono CO2, principal gás de efeito estufa, no período 1990-2004. Especificamente: estima-se, por continente geográfico, o volume emitido de dióxido de carbono para o ano de 2004 e indentifica-se qual é a redução necessária para que as emissões se ajustem ao patamar originalmente proposto de 1990.

3. Metodologia

Através dos dados mundiais de emissão de dióxido de carbono obtidos na Agência

Internacional de Energia para 215 países nos anos compreendidos entre 1980 e 2001, separou-se estes países em regiões geográficas: Europa (Oriental e Ocidental), América do Norte, América Central, América do Sul, Ásia/Oceania e Demais Regiões Geográficas. Através deste agrupamento, estabeleceu-se um ranking mundial de emissões.

Visando obter a emissão correspondente ao ano de 2004, estimou-se uma regressão linear simples do tipo y= Ax +B, onde y é a emissão no ano x, A é a taxa de crescimento de CO2 emitido ao ano, e B, o montante emitido em 1980.}. E por fim, estimado este valor, calculou-se a variação de emissão de dióxido de carbono no período de 1990/2004, mediante a fórmula:
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Onde: 

Ej é a emissão de dióxido de carbono de 215 países

t 0  = 1990, e

t1  = 2004.

Δ =0, não houve variação

Δ >1, houve acréscimo de emissão de dióxido de carbono

Δ <1, houve diminuição de emissão de dióxido de carbono

A seguir construiu-se um indicador para mensurar a variação necessária para que a emissão de dióxido de carbono chegue ao patamar de 1990 (ano estabelecido pelo Protocolo de Kyoto):
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Onde 

Ej é a emissão de dióxido de carbono de 215 países,

to= 1990 e t1=2004.

Idc > 1 => crédito de dióxido de carbono (indicando que entre 1990/2001 a emissão caiu)

Idc < 1 => débito de dióxido de carbono. Mostra quanto o país deveria diminuir a emissão para retornar ao patamar.

Idc = 0 => pouca ou nenhuma alteração na matriz energética

4. RESULTADOS 

Em 1990, a emissão de dióxido de carbono no planeta era de 5.928,59t aumentando 5,97% em 1997. Segundo a III Conferência das Partes, dentro de um acordo mundial (Protocolo de Kyoto), estabeleceu-se que a redução para chegar ao patamar necessário seria de 5,2% abaixo das emissões de 1990.
Em termos mundiais, a taxa de crescimento verificada no período 1990-2004 será de 74,24 t/ano (ANEXO1). Portanto, ao longo da série, a emissão mundial de dióxido de carbono não diminuiu conforme o esperado, ao contrário, sofrerá acréscimo de 13,36% (6.720,26t) em 2004. 

Dessa maneira, os 5,2% previsto no ano de 1997 são insuficientes para o retorno, sequer ao patamar de 1990 (ANEXO2). De acordo com as estimativas, a redução deveria ser de 11,79%; raras as excessões de alguns países que conseguiram frear as emissões de CO2.

Ásia/Oceania e América do Norte apresentaram taxas de crescimento bem mais elevadas que o restante dos outros continentes, respectivamente (57,659 t/ano e 21,466 t/ano). Enquanto África, Américas Central e  do Sul apresentaram taxas de crescimento anuais menos acentuadas, 4,7414t/ano, 0,8001 t/ano e 4,799 t/ano, uma vez que são constituídas de países em desenvolvimento. Outras regiões geográficas como ex-membros da União Soviética e Europa Oriental apresentam taxas de crescimento negativas, indicando tendência de diminuição das emissões de dióxido de carbono no decorrer dos próximos anos (ANEXO1).

Discrimina-se a seguir a evolução das emissões de dióxido de carbono para diferentes regiões geográficas:

4.1 América do Norte

No ano de 1990, a América do Norte totalizava 26,65% das emissões mundiais de dióxido de carbono, assumindo o primeiro lugar no ranking mundial, e somente os EUA representavam 23,04% relativos a este total, liderando o ranking dos países, enquanto o Canadá representava apenas 2,19%. 

Porém a partir de 1993, este continente perdeu a liderança para a Ásia devido ao crescimento acelerado, sobretudo do Japão, China e Índia, principais importadores de petróleo. Pelas estimativas em 2004, a América do Norte deverá emitir cerca de 27,69% de dióxido de carbono no mundo contra 33,10% da Ásia e Oceania. Mesmo assim, a América do Norte aumentará em 17,80% em relação a 1990, Indicando que os países não cumprirão as metas estabelecidas pelo Protocolo de Kyoto (cortes de 7% nos EUA; e 6% no Canadá). 

Isto pode ser atribuído aos altos custos de alteração na matriz energética dos EUA, que não estão preparados para substituir de imediato o uso de combustíveis fósseis, negando-se a ratificar o protocolo. Segundo cálculos da Interagency Analytics Team e considerando-se um cenário bastante otimista, os Estados Unidos gastariam cerca de US$380 bilhões para cada 1% de redução de CO2 (TOLEDO, 2000). Dos seis países que compõem o continente, apenas Canadá e México ratificaram o Protocolo, porém nenhum chegou a cumprir as metas estabelecidas.

Atualmente, em 2004 estima-se que a América do Norte deverá reduzir suas emissões em 15,11% para retroceder ao patamar de 1990. 

4.2 Europa

A Europa Oriental e Ocidental contribuíam para o ranking mundial em 1990 com 21,37% das emissões no planeta. 

A União Européia fez acordo interno entre seus membros para atingir a meta estabelecida em Kioto (8%).  As diferentes taxas para os seus estados-membros variam desde  redução de 28% em Luxemburgo e de 21% na Dinamarca e Alemanha até aumentos de 25% na Grécia e de 27% em Portugal.  O declínio nas emissões de C02 provenientes da Europa ocidental foram estimulados pela Yoguslávia, Alemanha, Itália e Luxemburgo que até o ano de formação do Protocolo de Kyoto já haviam reduzido suas emissões em 5,0%.

Nas estimativas para 2004,  dada a taxa de crescimento negativa da Europa Oriental, mantenha a tendência de queda de emissões com uma variação de -41,60% em relação a 1990, e Europa Oriental, uma redução de 0,03%. Schwartzman e Moreira (2000) atentam que os países da Europa já formam um grupo que se beneficiaram do colapso econômico da antiga Alemanha Oriental que levou ao fechamento de várias indústrias poluidoras. “Quantias alocadas de emissões para a Alemanha são conhecidas como ar quente pois este país recebe créditos pelo CO2 que já não emite”.

Para 2004, a Europa Oriental poderá aumentar 71,20% de suas emissões para alcançar o patamar de 1990, o que significa que possui crédito de dióxido de carbono para desenvolvimento de sua economia.

4.3 América do Sul e Central

Em 1990, a América do Sul era responsável por 2,71% no ranking mundial, sendo que o Brasil era responsável por 1,16% no ranking dos países. Já a América Central, contribuía com apenas 0,62% da emissão mundial. Para 2004, a América do Sul deve subir uma posição no ranking, assumindo 3,43% das emissões e situando-se em sétimo lugar no ranking mundial. Em relação à América Central, sua participação aumentou para 0,73%, mas não alterou sua posição no ranking, permanecendo em nono colocado.

Para 2004, é estimado que a América do Sul e Central emitam 230,19t e 49,11t de carbono representando aumentos respectivos de 43,04% e 33,05% em suas emissões no período de 1990-2004. Dos 45 países que compõem estes dois continentes, 17 já ratificaram o protocolo, apenas o Suriname já reduziu sua emissão.

Embora estes países não pertençam ao Anexo 1, se atualmente quisessem retornar  ao patamar de 1990, deveriam reduzir em 29,17% as emissões de CO2.

4.4 Ásia/Oceania

Em 1990, a Ásia/Oceania estavam em segundo lugar no ranking mundial das emissões de C02, com 24,38%. Esta colocação se deve, principalmente, ao crescimento econômico de três países: Japão, Índia e China. 

 Em 2001, a China emitiu 813,74t, equivalente 9,71% das emissões mundiais e ocupando o terceiro lugar no ranking dos países. Em 2002, a China ultrapassou o Japão tornando-se o segundo maior consumidor mundial de petróleo, atrás apenas dos Estados Unidos.

Devido à elevada taxa de crescimento nas emissões de dióxido de carbono, a estimativa para 2004 é que a Ásia e Oceania ultrapassem as emissões da América do Norte, passando a liderar o ranking com 33,10%, o que corresponde a 2.224,21 t, com aumento de 53,87% em relação a 1990.

Dos 45 países localizados nessa região, 14 já ratificaram o Protocolo, mas apenas Cook Island, Fiji e Coréia do Norte diminuíram as emissões.

Segundo as estimativas para 2004, é necessário uma redução de 35,01% para que a Ásia/Oceania voltem ao patamar de suas emissões em 1990.

4.5 Outros Territórios Geográficos


Compõem estes grupo os ex-países membros da União Soviética, Oriente Médio, África e Antártica que emitiam 1437,94t, correspondendo 24,25% no ranking mundial em 1990.


Nas estimativas para 2004, é esperada uma redução de 16,55% nas emissões em relação a 1990, bem como uma queda no ranking mundial, que passa a ser 17,86%.


Considerando-se os 85 países que compreendem este território, apenas 7 ratificaram o Protocolo, dos quais nenhum conseguiu frear suas emissões. 


Os ex-membros da União Soviética têm crédito de Carbono devido à redução das atividades econômicas em decorrência da queda do regime comunista.


Na Conferência de Haia, em 2000, os países exportadores de petróleo, liderados pela Arábia Saudita, defenderam a possibilidade de serem compensados pelas eventuais quedas em suas receitas de exportação. Para VIOLA (2003), “os grandes exportadores de petróleo se percebem como grandes perdedores num mundo de energia renovável”.  

Mas 16 países, principalmente da África, mesmo não tendo ratificado o Protocolo já diminuíram suas taxas de emissões.


Nos mesmos cálculos para 2004 são previstos acréscimos de 19,83% nas emissões para o retorno ao patamar de 1990.

5. Conclusões

Tomando-se como referência o início da série em 1980 indica que continentes desenvolvidos já apresentavam alto nível de emissão, pois o coeficiente linear é extremamente elevado, como América do Norte, Ásia e Oceania. Em contrapartida, continentes em desenvolvimento, apresentam esse mesmo coeficiente bem abaixo dos outros.

Ao longo dos anos, notou-se diminuição de participação relativa entre os principais poluidores como EUA e China que é explicada pela crescente industrialização dos países em desenvolvimento (não ANEXO I). Tais países aumentaram suas emissões redistribuindo as porcentagens em nível mundial para 2004. 

A concretização do Protocolo independe de mudanças drásticas nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, uma vez que a participação nas emissões são relativamente pequenas e que os países desenvolvidos se industrializaram fortalecendo sua economia ao longo de todos esses anos, emitindo dióxido de carbono, enquanto outros países como da América do Sul e África ficaram estagnados. Logo, a Convenção prevê a cobrança em frear as emissões deve levar em consideração este fato: tendo menos importância para estes países que dependem disso para se desenvolverem e uma cobrança maior para aqueles que já conseguiram.

O Protocolo de Kyoto é a decisão internacional mais importante já tomada em relação ao crescimento econômico global. Sua implementação, que ainda depende, sobretudo, da ratificação dos Estados Unidos e/ou Rússia, exigirá substanciais modificações tanto nas matrizes energéticas quanto nos sistemas de uso da terra, alterando os modos de produção (agrícola e industrial) que passarão a ser vinculados à equidade social e ao equilíbrio ecológico.

Os conflitos de interesse entre países desenvolvidos, emergentes e pobres é um dos fatores determinantes do Protocolo de Kyoto, pois o primeiro período de compromisso do mesmo não reduz as emissões dos gases de efeito estufa em seu total. É obrigatório apenas a redução das emissões dos países do Anexo I, o que tem sido contrabalançado pelo crescimento das emissões dos países em desenvolvimento. Embora cientes de que o custo de adoção acelerada das energias renováveis é bastante elevado, os custos da remediação dos efeitos desastrosos para o meio ambiente causado pelas mudanças climáticas em decorrência do crescente uso de combustíveis fósseis devem ser muito mais elevados.
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6. ANEXOS

ANEXO 1 – Equações da Regressão Linear para Regiões Geográficas, obtidas no período de 1980-2001.

Regiões
Equação
Coeficientes
R2



Angular
Linear


África
y=4,7414x+144,99
4,741
144,99
0,989

Antártica
y=0,0011x+0,0428
0,001
0,43
0,680

Asia e Oceania
y=57,659x+840,39
57,659
840,39
0,982

América Central
y=0,7001x+32,309
0,700
32,31
0,714

América do Sul
y=4,799x+115,01
4,799
115,01
0,962

América do Norte
y=21,466x+1346,1
21,466
1346,10
0,919

Ex-União Soviética
Y=-17,27x+1031,8
-17,270
1031,80
0,514

Oriente Médio
y = 8,7437x + 114,01
8,744
114,01
0,993

Europa Oriental
y=-7,7882x+338,94
-7,788
338,94
0,846

Europa Ocidental
y=1,188x+975,38
1,188
975,38
0,111

Mundo
y = 74,24x + 4938,9
74,240
4938,90
0,947

Fonte: Dados Primários da Agência Internacional de Energia

ANEXO 2 – Indicadores das Emissões de Dióxido de Carbono por Regiões Geográficas em 1990, 1997 e 2004. 

Regiões
Emissões de Dióxido de Carbono

(milhares toneladas métricas 

de Equivalente de Carbono)
Idc
(1990/2004)
Δ (1990/2004)
Idc
(1997/1990)
Δ

(1990/1997)


1990
%
1997
%
2004
%





África
197,79
3,34
234,58
3,73
258,78
3,85
-0,236
0,308
-0,157
0,186

Antártica
0,06
0,00
0,06
0,00
0,07
0,00
-0,179
0,217
-0,069
0,075

Ásia e Oceania
1445,51
24,38
1954,09
31,10
2224,21
33,10
-0,350
0,539
-0,260
0,352

América Central
36,91
0,62
46,58
0,74
49,11
0,73
-0,248
0,331
-0,208
0,262

América do Sul
160,92
2,71
208,91
3,33
230,19
3,43
-0,301
0,430
-0,230
0,298

América do Norte
1579,97
26,65
1754,54
27,93
1861,28
27,69
-0,151
0,178
-0,099
0,110

Ex-União Soviética
1037,47
17,50
603,37
9,60
617,32
9,19
0,681
-0,405
0,719
-0,418

Oriente Médio
202,63
3,42
272,12
4,33
323,86
4,82
-0,374
0,598
-0,255
0,343

Europa Oriental
260,27
4,39
203,20
3,23
152,02
2,26
0,712
-0,416
0,281
-0,219

Europa Ocidental
1007,07
16,99
1004,84
15,99
1003,89
14,94
0,003
-0,003
0,002
-0,002

Mundo
5.928,59
100,00
6.282,29
100,00
6720,66 
100,00
-0,118
0,134
-0,056
0,060

Fonte: Dados da Pesquisa
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� Dióxido de Carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O); hidrofluocarbonos (HFCs), perfluocarbono (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6) 


� Embora a assinatura do Brasil tenha se dado em 1992, durante a “cúpula da terra”, o congresso só ratificou a convenção em 1994.


� O Anexo 1 da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima inclui os países industrializados que eram membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em 1992, a União Européia, e os países industrializados da ex-União Soviética e do Leste Europeu. 


� Refere-se aos gases que destroem a camada de Ozônio da atmosfera terrestre. Um grupo importante de gases de efeito estufa que o Protocolo de Kyoto não cobre são os clorofluorcarbonos (CFCs) que estão sendo eliminados no âmbito do Protocolo de Montreal. Graças a esse acordo, as concentrações atmosféricas de muitos CFCs estão se estabilizando, devendo decair nas próximas décadas. Entretanto, o Protocolo de Montreal não trata de três potentes gases de efeito estufa de vida longa que, como os CFCs, foram criados pela indústria para aplicações especializadas: o hexafluoreto de enxofre, cujo potencial de aquecimento global parece ser 23.900 vezes maior que o do dióxido de carbono, e HFCs e PFCs cujas aplicações, por não afetarem a camada de ozônio, tendem a aumentar pois são substitutos dos CFCs. Os governos estão trabalhando agora para assegurar que os incentivos e controles relacionados com a destruição do ozônio sejam compatíveis com os do aquecimento global (www.mct.gov.br).


O terceiro gás produzido pelo homem, o hexafluoreto de enxofre, é utilizado como isolante elétrico, condutor de calor e agente refrigerante. Molécula por molécula, acredita-se que o seu potencial de aquecimento global seja 23.900 vezes maior que o do dióxido de carbono.


� Os níveis de emissões de cada país serão calculados como a média dos anos 2008-2012; esses cinco anos são conhecidos como o primeiro período de compromisso.
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